Introdução 


O ramo do Direito do Trabalho é responsável por regular uma das atividades mais 
fundamentais do ser humano: a relação entre um empregador e um trabalhador. Embora 
tenha sido influenciado pelo Direito Processual Civil, ao longo dos anos, o Processo do 
Trabalho tem se consolidado cada vez mais como um ramo autônomo do Direito, com 
suas próprias características distintas. 
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Com este estudo monográfico, o objetivo é esclarecer e analisar as disposições 
constitucionais presentes na Constituição Federal de 1988, assim como as disposições do 
Código de Processo Civil (Lei n° 13.105/2015) e da Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto-Lei n° 5.452/1943), com foco nos princípios fundamentais que norteiam cada 
área do Direito. Além disso, busca-se comparar as diferenças e semelhanças entre as 
características de cada matéria, por meio da análise dos institutos jurídicos relevantes. 
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Primeiramente, é importante explicar as funções dos princípios no sistema jurídico 
brasileiro, conforme nos ensina Miguel Reale (1986, p. 60): 


“Princípios são, pois verdades ou juízos fundamentais, que servem de alicerce ou de 
garantia de certeza a um conjunto de juízos, ordenados em um sistema de conceitos 
relativos à dada porção da realidade. Às vezes também se denominam princípios certas 
proposições, que apesar de não serem evidentes ou resultantes de evidências, são 
assumidas como fundantes da validez de um sistema particular de conhecimentos, como 
seus pressupostos necessários”. 


Com base nessa definição, fica evidente que os princípios devem orientar nossas ações 
no dia a dia em sociedade. 


Para fins de estudo, foram selecionados três princípios fundamentais do Direito: o devido 
processo legal, a isonomia no tratamento das partes e o contraditório e ampla defesa. 


Devido processo legal 


Sobre o princípio do devido processo legal, encontramos diversas menções na 
Constituição Federal de 1988, como, por exemplo, em seu art. 5º: 


“LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 


LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 


LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;” 


Dado que as decisões judiciais podem afetar significativamente a vida das pessoas, seja 
para obrigá-las a fazer algo ou impedi-las de fazer, é essencial que esse processo seja 
realizado seguindo um procedimento previamente estabelecido em lei e que garanta o 
respeito aos direitos fundamentais de todas as partes envolvidas. 


De acordo com Silva (2012, p. 432), assim como Motta (2013), o princípio do devido 
processo legal abrange três aspectos fundamentais durante o trâmite de um processo 
Judicial: i) a tramitação em instâncias judiciais competentes; ii) a observância do rito 
processual previsto em lei; e 111) a utilização de meios processuais adequados para a tutela 
do direito material discutido em juízo. 


Em outras palavras, o princípio do devido processo legal é aplicado no Direito do 
Trabalho de maneira específica, permitindo que se estabeleça um procedimento 
Sumaríssimo, Sumário ou Ordinário para solucionar conflitos de sua competência, 
conforme o previsto no art. 114 da Constituição Federal de 1988. Isso garante uma maior 
rapidez e simplicidade na tramitação dos processos trabalhistas, de acordo com as normas 
aplicáveis ao caso em questão. 


Isonomia no tratamento das partes 


O princípio da isonomia no tratamento das partes, previsto no art. 5º da Constituição 
Federal de 1988, estabelece que as partes envolvidas em um processo devem receber 
tratamento igualitário em termos de direitos e obrigações, sem que haja qualquer tipo de 
hierarquia entre elas. Esse princípio é aplicado de forma horizontal nas relações entre 
litigantes. 


“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:” 


O princípio da isonomia no tratamento das partes é aplicado de forma peculiar no Direito 
do Trabalho, uma vez que as partes envolvidas estão em desigualdade de condições, 
sobretudo financeiras, com o trabalhador sendo o polo mais vulnerável. Em virtude disso, 
a legislação trabalhista reconhece a não paridade de armas. Para enfrentar essa situação 


de desigualdade, o princípio do in dubio pro misero é aplicado, favorecendo o trabalhador 
em caso de dúvida do magistrado. 


Nesse sentido, Motta (2013) diz: 


“Por esse motivo — qual seja, a promoção da igualdade material, representada pelo 
brocardo aristotélico de “tratar os desiguais desigualmente, na medida de sua 
desigualdade” —, o sistema processual contém normas destinadas a equilibrar uma 
eventual situação de desigualdade existente entre as partes de um processo; isso explica, 
por exemplo, a concessão do benefício da justiça gratuita aos economicamente 
desfavorecidos, a inversão do ônus da prova (satisfeitos alguns requisitos) em ações 
consumeristas e o estabelecimento de prazos processuais mais longos para a União”. 


Assim sendo, é importante que o Estado considere as diferenças entre os indivíduos e 
forneça tratamentos diferenciados de acordo com as suas necessidades específicas, em 
busca da equidade. Esse princípio visa garantir que aqueles que estão em situação de 
maior vulnerabilidade tenham acesso aos mecanismos que promovem a justiça de forma 
igualitária. 


Contraditório e ampla defesa 


Os princípios do contraditório e ampla defesa também encontram fundamento no art. 5º 
da CF/88, como se vê: 


“LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”; 


Como ensina Motta (2013), “o contraditório, diz respeito à possibilidade de uma das 
partes se contrapor àquilo que foi alegado pela outra; quer dizer, tomando conhecimento 
do que disse ou provou o outro litigante, terá a parte afetada o direito de expor a sua 
versão dos fatos e suas provas”. 


É importante destacar que, caso não haja contestação dos fatos alegados, ou seja, se uma 
das partes não se manifestar em relação ao que foi alegado pela outra parte, ocorre, 
conforme o art. 307 do CPC/15, a presunção de veracidade dos fatos alegados, ou seja, 
entende-se que houve concordância com as alegações da parte contrária. 


“Art. 307. Não sendo contestado o pedido, os fatos alegados pelo autor presumir-se-ão 
aceitos pelo réu como ocorridos, caso em que o juiz decidirá dentro de 5 (cinco) dias”. 


Ainda segundo Motta (2013), sobre o princípio da ampla defesa, tem-se que: 


“Podemos entender a ampla defesa como o direito de utilizar-se de todos os meios de 
prova previstos em lei (e ainda os que, embora não expressamente positivados, não 
atentem contra a moral ou contra o ordenamento jurídico, como bem esclarece o art. 332 
do Código de Processo Civil) para corroborar suas alegações; ou seja, é o suporte material 
para o exercício do contraditório, aquilo que lhe dá fundamentação e reais chances de 
direcionar o convencimento do julgador”. 


A garantia mencionada é de grande importância no contexto do direito penal, uma vez 
que esse ramo do direito só deve ser aplicado como última opção, quando outras formas 
de resolução de conflitos já falharam ou se mostraram insuficientes para lidar com as 
ações praticadas. Em nome do direito de defesa do acusado, o princípio da 
admissibilidade apenas de provas legais pode ser flexibilizado, quando isso beneficia o 
réu em um processo criminal. Esse é o entendimento predominante tanto na doutrina 
quanto na jurisprudência. 


Esses princípios são importantes para garantir a efetividade do processo do trabalho e a 
proteção do trabalhador em situação de hipossuficiência. A oralidade permite a 
comunicação direta das partes com o juiz, facilitando a compreensão dos fatos e a 
apresentação de provas. A concentração dos atos processuais agiliza o processo, evitando 
sua dilação. A proteção ou tutela busca assegurar a proteção do trabalhador, mesmo que 
ele não possua condições financeiras para arcar com as custas do processo. A 
informalidade permite a flexibilização das formalidades processuais, simplificando e 
agilizando o processo. A irrecorribilidade das decisões interlocutórias evita a 
procrastinação do processo, permitindo sua rápida solução. A conciliação é um meio 
eficaz de solução de conflitos, sendo incentivada em todas as fases do processo. A 
majoração dos poderes do juiz do trabalho permite que este possa buscar uma solução 
justa e rápida para o conflito, utilizando-se de todos os meios possíveis para isso. O jus 
postulandi, por sua vez, é a possibilidade de o trabalhador apresentar sua demanda sem a 
necessidade de contratação de advogado, uma vez que o direito do trabalho é considerado 
um direito social, de acesso amplo e irrestrito. 


Dentre os princípios mencionados, é importante destacar o princípio da oralidade, que 
determina que os atos processuais devem ser realizados oralmente, visando à agilidade 
dos procedimentos. Isso implica na obrigação dos advogados de manifestarem, em 
audiência, sobre possíveis irregularidades assim que forem constatadas. 


